REQUERIMENTO Nº 00004/2009
Solicita informações sobre a possibilidade de reajuste do Auxílio-Alimentação dos servidores públicos da Câmara Municipal.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Auxílio-Alimentação concedido aos servidores públicos municipais foi instituído através da Lei Municipal nº 2.803, de 30 de outubro de 2003, e regulamentada pelo Decreto nº 5.833, de 11 de novembro do mesmo ano, o qual fixou seu valor em R$8,20 (oito reais e vinte centavos) por dia, tomando-se como parâmetro a média mensal de 21 (vinte e um dias), o que totaliza R$172,20 (cento e setenta e dois reais e vinte centavos).

No entanto, passados mais de cinco anos da concessão do referido benefício, nenhum reajuste foi promovido no sentido de repor o poder aquisitivo dos servidores públicos. 
Diz o art. 3º do Decreto nº 5.866, de 11/11/2003:

“Art. 3º
O valor do Auxílio-Alimentação corresponderá a R$8,20 (oito reais e vinte centavos) por dia efetivamente trabalhado, observado o limite mensal de 21 (vinte e um) dias, e será revisto, por decreto, consideradas as necessidades básicas de alimentação e as disponibilidades do erário”. (grifo meu)
Depreende-se da leitura do referido artigo que, à época da edição do Decreto nº 5.833, R$172,20 seriam suficientes para suprir as necessidades básicas de alimentação dos servidores, e que a revisão desse valor seria em função da manutenção dessa suficiência.
Contudo, a não revisão do benefício em cinco anos, aponta para uma mudança de pensamento do Poder Público com relação às necessidades básicas de alimentação do servidor. Não podemos crer que os hábitos alimentares tenham mudado tanto assim, ou que as necessidades básicas das pessoas tenham ficado mais básicas ainda.

Vale ressaltar que até o ano de 2005 o Auxílio-Alimentação de todos os servidores municipais, inclusive os do Poder Legislativo, eram fornecidos pela Prefeitura, no entanto, o Tribunal de Contas, após auditoria das contas da Prefeitura, entendeu que a concessão do referido benefício aos servidores da Câmara constituía-se despesa imprópria, tendo em vista a “a separação e Independência dos Poderes”.

Diante da recomendação do Egrégio Tribunal de Contas, a Câmara procedeu licitação para fornecimento do Auxílio-Alimentação aos seus servidores, adotando como valor o mesmo estabelecido no Decreto Municipal nº 5.866, ou seja, R$172,20.
Assim, tanto a Prefeitura quanto a Câmara Municipal passaram a fornecer o Auxílio-Alimentação aos seus servidores de forma independente, contudo, nem uma e nem outra reajustaram o valor do benefício, que permanece o mesmo desde sua concessão, e vem sofrendo os prejuízos inflacionários do período.
Segundo o IPCA, a inflação medida entre os anos de 2004 e 2009 depreciou o valor aquisitivo do Auxílio-Alimentação em mais de R$50,00 (cinqüenta reais), em relação ao que seria seu valor corrigido atualmente, e esses dados podem ser constatados pelo documento anexo, extraído da base de dados do Portal Brasil e IBGE. 

A revisão do Auxílio-Alimentação trata-se de um direito do servidor que não pode ser esvaziado pela inércia do Estado ante os nefastos efeitos da inflação.
Poderia o Poder Público justificar a inércia diante da situação pela falta de disponibilidade do erário público, no entanto, é sabido que o limite de despesas estabelecido pela Constituição Federal (art. 169), para gastos com pessoal ativo e inativo, está bem longe de ser atingido pela Câmara Municipal.
Desta forma, considerando a natureza alimentar do benefício e, mais do que isso, a independência dos Poderes Legislativo e Executivo, como já citada pelo próprio Tribunal de Contas, faz-se necessário um reajuste visando à reposição das perdas dos servidores da Câmara Municipal, desde a concessão do Auxílio-Alimentação.
Posto isto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, a fim de que se digne informar o que se segue:

1. Tendo em vista as perdas acumuladas ao longo dos anos, tem a Câmara Municipal a intenção de reajustar o valor do Auxílio-Alimentação concedido aos seus servidores?

2. Em caso positivo quando e qual o percentual de reposição?

3. Em caso negativo justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 13 de janeiro de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador 

PROTOCOLO Nº 00619/2009-451
